
RESOLUÇÃO GPGJ nº 2.100 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2017. 

 

Cria, na estrutura da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, o Grupo de Atuação Especializada no Combate à 

Sonegação Fiscal e aos Ilícitos contra a Ordem Tributária 

(GAESF).  

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 

de suas atribuições legais,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de otimização das ações do Ministério Público no 

tocante à prevenção e à repressão à sonegação fiscal e aos ilícitos penais e civis 

praticados em detrimento da ordem tributária; 

 

CONSIDERANDO que o enfrentamento à sonegação fiscal e aos ilícitos penais e civis 

contra a ordem tributária exige metodologia específica, orientada pelo 

compartilhamento de dados e informações, bem como pela articulação entre órgãos 

públicos; 

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Procedimento MPRJ nº 2013.00358258,  

 

RESOLVE 

 

Art. 1° – Fica instituído, na estrutura da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, o Grupo de Atuação Especializada no Combate à Sonegação Fiscal e 

aos Ilícitos contra a Ordem Tributária (GAESF).  

 

Parágrafo único – Poderão ser implementados, no âmbito do GAESF, por meio de 

convênios com os Governos Estadual e Municipais, mecanismos extrajudiciais dirigidos 

à solução de conflitos, tendo como foco a mediação entre os sujeitos da relação 

tributária, ficando condicionada a extinção de punibilidade, em todos os casos, à 

apreciação judicial.  

 

Art. 2º – O GAESF tem por finalidade prestar auxílio aos órgãos de execução do 

Ministério Público incumbidos da prevenção e da repressão: 

 

I – à sonegação fiscal, aos ilícitos penais cometidos em detrimento das ordens 

tributárias Estadual e Municipais, bem como aqueles praticados por funcionários 

públicos das Fazendas Estadual e Municipais, no exercício de suas funções ou em 

razão do ofício; 

 

II – aos ilícitos civis praticados em detrimento das ordens tributárias Estadual e 

Municipais, que atentem contra as normas regulamentares, legais e constitucionais 

referentes à previsão, instituição e arrecadação da receita tributária, em especial nos 

procedimentos que tenham por objeto: 

 

a) zelar pelo efetivo cumprimento das normas referentes à previsão, instituição e 

arrecadação da receita tributária, previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio 2000) e outras legislações congêneres; 

 

b) zelar pelo efetivo cumprimento das normas previstas na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 2000) e outras legislações congêneres 

referentes à renúncia de receita tributária; 

 

c) acompanhar as metas de arrecadação de tributos, as medidas de combate à 

sonegação fiscal, de cobrança da dívida ativa e dos créditos executáveis pela via 

administrativa, a fim de propor medidas para dar eficiência a essas políticas e 

fiscalizar a legalidade dos atos praticados nesta seara;  

 

d) acompanhar as metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

outras normas congêneres que tenham referência com a receita tributária, a fim de 

zelar pelo cumprimento do resultado primário pretendido;  

 



e) promover a responsabilização dos agentes públicos por meio da ação de 

improbidade administrativa, pelo descumprimento das normas relativas à previsão, 

instituição, arrecadação e renúncia de receitas tributárias ou ainda em caso de 

quaisquer condutas que atentem contra a ordem tributária. 

 

Parágrafo único – Nos temas referidos neste artigo, o GAESF atuará com 

exclusividade em relação aos demais grupos de atuação especializada do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro, sem prejuízo do disposto no § 6º do art. 5º desta 

Resolução. 

 

Art. 3º – O GAESF terá atuação em todo o Estado do Rio de Janeiro e contará com o 

apoio da Coordenadoria de Segurança e Inteligência, dos Centros de Apoio 

Operacional e dos Centros Regionais de Apoio Administrativo e Institucional. 

 

Art. 4º – O GAESF será integrado por Coordenador, Subcoordenador, além de 

Promotores de Justiça em número que atenda às finalidades previstas no art. 2º desta 

Resolução, todos designados pelo Procurador-Geral de Justiça, e contará com 

estrutura administrativa compatível com sua destinação. 

 

Parágrafo único – Poderão compor a estrutura administrativa do GAESF, ainda, 

servidores oriundos de outras instituições públicas. 

 

Art. 5º – Incumbe ao GAESF, observada a especialização temática indicada no art. 2º 

desta Resolução: 

 

I – oficiar nas representações, peças de informação, notícias de fato, expedientes de 

ouvidoria, inquéritos policiais e procedimentos investigatórios de natureza criminal, 

bem como ajuizar a respectiva ação penal e as medidas cautelares cabíveis; 

 

II – oficiar nas representações, peças de informação, notícias de fato, expedientes de 

ouvidoria, inquéritos civis ou procedimentos preparatórios, celebrar termos de 

ajustamento de conduta, expedir recomendações e ajuizar ação civil pública ou de 

improbidade administrativa, bem como as medidas cautelares cabíveis.  

 

§ 1º – O GAESF somente poderá atuar: 

 

I – se houver pedido de auxílio formulado expressamente pelo Promotor Natural; 

 

II – mediante prévia e expressa anuência do membro do Ministério Público com 

atribuição, se a iniciativa da atuação partir do próprio Grupo. 

 

§ 2º – Em ambos os casos previstos no parágrafo anterior, a atuação do GAESF 

dependerá de expressa concordância do Promotor Natural com o disposto no § 5º 

deste artigo, bem como de autorização do Procurador-Geral de Justiça, que deverá ser 

publicada no Diário Oficial. 

 

§ 3º – Cabe ao Coordenador do GAESF emitir pronunciamento a respeito da 

relevância institucional do auxílio solicitado pelo Promotor Natural e da possibilidade 

de seu deferimento, considerando, em particular, a lesividade, a repercussão, a 

gravidade ou a complexidade dos fatos investigados. 

 

§ 4º – Deferido o auxílio, os membros do GAESF poderão, nos termos da lei, 

inspecionar e fiscalizar estabelecimentos públicos e privados, convocar reuniões e 

oitivas, atender a qualquer do povo, adotando as providências cabíveis e cientificando-

as aos interessados, solicitar o auxílio técnico de serviços públicos ou conveniados 

para o desempenho de suas atribuições, bem como adotar as demais medidas 

necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

 

§ 5º – Os atos de sonegação fiscal, os ilícitos penais e civis contra a ordem tributária 

e as infrações a eles relacionadas identificadas pelo GAESF nas fiscalizações a que se 

refere o parágrafo anterior serão investigados independentemente de nova anuência 

do Promotor Natural, que será devidamente cientificado do ocorrido. 

 



§ 6º – Em hipóteses específicas e mediante ajuste entre os respectivos 

Coordenadores, o GAESF poderá atuar de forma integrada a outros grupos de atuação 

especializada do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

 

§ 7º – O auxílio do GAESF cessará por solicitação do órgão de execução com 

atribuição ou mediante ato do Procurador-Geral de Justiça, a requerimento do 

Coordenador. 

 

Art. 6º – A atuação do GAESF será realizada, prioritariamente, na fase de 

investigação e de ajuizamento das ações cabíveis, incumbindo ao Promotor Natural 

oficiar nos ulteriores atos e termos processuais. 

 

Parágrafo único – Será excepcionalmente admitida a atuação do GAESF em juízo, 

mediante designação do Procurador-Geral de Justiça, a requerimento do Coordenador, 

desde que haja concordância do Promotor de Justiça com atribuição. 

 

Art. 7º – Incumbe ao GAESF, ainda, sem prejuízo de outras atribuições determinadas 

pelo Procurador-Geral de Justiça: 

 

I – atuar como órgão fiscalizador do Ministério Público no planejamento, coordenação, 

controle e execução dos convênios celebrados pela Instituição para o enfrentamento à 

sonegação fiscal e aos ilícitos penais e civis contra a ordem tributária;  

 

II – apresentar ao Procurador-Geral de Justiça sugestões para a elaboração da política 

institucional relativa ao combate à sonegação fiscal e aos ilícitos penais e civis contra 

a ordem tributária; 

 

III – manter intercâmbio com os órgãos de combate à sonegação fiscal e aos ilícitos 

penais e civis contra a ordem tributária;  

 

IV – adotar medidas extrajudiciais e atuar em atividades de mediação fiscal, 

observado o disposto nos arts. 2º e 5º desta Resolução; 

 

V – apresentar ao Procurador-Geral de Justiça, a cada quadrimestre, relatório das 

atividades do Grupo. 

 

Art. 8º – O auxílio prestado pelo GAESF não acarretará a incidência do disposto no 

art. 2º da Resolução GPGJ nº 1.344, de 22 de setembro de 2006. 

 

Art. 9º – Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral de Justiça. 

 

Art. 10 – Esta Resolução entra em vigor em 1º de março de 2017, revogada a 

Resolução GPGJ nº 1.379, de 2 de agosto de 2007.  

 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2017. 

 

José Eduardo Ciotola Gussem 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 


